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COMUNICADO AOS INTERESSADOS NA PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES NA MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA 

 

INOBSTANTE A PLENA VIABILIDADE DE AUTO APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 

155º E 1561 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, A PREFEITURA DE IPERÓ, POR MEIO DE 

SUA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, TORNA PÚBLICO A QUEM POSSA INTERESSAR QUE NÃO EXITARÁ 

EM PENALIZAR OS LICITANTES QUE DESCUMPRAM COM O PACTUADO NESTE EDITAL. 

ENTRE AS PENALIDADES POSSÍVEIS, A PREFEITURA DE IPERÓ PODERÁ APLICAR 

ADVERTÊNCIAS, MULTAS, SUSPENDER E IMPEDIR EMPRESAS DE PARTICIPAREM DE CERTAMES 

LICITATÓRIOS, NOS TERMOS DO QUE LHE FACULTA A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

DESSA FORMA, A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO DAS 

FORMALIDADES EDITALÍCIAS ACARRETARÁ SANÇÕES A TODOS QUE DE ALGUM MODO CONCORRAM 

PARA O DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA, CIVIL E CRIMINAL E DAS DEMAIS COMUNICAÇÕES PERTINENTES. 

POR ESSAS RAZÕES, SOLICITAMOS QUE OS LICITANTES INTERESSADOS APRESENTEM 

PROPOSTAS E LANCES DE FORMA CONSCIENTE COM A CERTEZA DE QUE PODERÃO ENTREGAR O 

OBJETO DA FORMA CONSTANTE DO EDITAL E DENTRO DOS PRAZOS, PREÇOS E PADRÕES DE 

QUALIDADE EXIGIDOS. 

LEMBRAMOS AINDA QUE OS PEDIDOS DE RECOMPOSIÇÃO OU REALINHAMENTO DE 

PREÇOS SÃO EXCEÇÕES À REGRA E APLICÁVEIS, EXCLUSIVAMENTE, EM SITUAÇÕES 

EXCEPCIONALÍSSIMAS E QUE SOMENTE SERÃO DEFERIDOS SE ESTIVEREM EM CONFORMIDADE COM 

A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

POR FIM, RATIFICAMOS QUE É INDISPENSÁVEL E OBRIGATÓRIO QUE AS PROPOSTAS 

SEJAM EFETIVADAS DE FORMA SÉRIA, CONSCIENTE, FIRME, CONCRETA E EXEQUIVEL VISANDO 

EVITAR TRANSTORNOS DE MAIOR MONTA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E AOS LICITANTES EM 

GERAL. 

 

 

 

 

                                                           
1 Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do 
contrato; II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a 
proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: I - advertência; II - multa; III - 

impedimento de licitar e contratar; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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EDITAL CONVOCATÓRIO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

 

REQUISITANTE: Secretaria de Obras 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA NO BAIRRO 

BELA VISTA 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.170.485,00 (um milhão, cento e setenta mil, quatrocentos e 

oitenta e cinco reais). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: BLL COMPRAS (https://bllcompras.com) 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

DATA DE ABERTURA PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: DIA 28/05/2024 ÀS 08:00h 

DATA LIMITE PARA O ENVIO DAS PROPOSTAS: DIA 17/06/2024 ÀS 08:00h  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO: 17/06/2024 - 08h:30m horas 

DIVULGAÇÃO DO EDITAL: 

- PNCP: (www.gov.br/pncp) 

- BLL COMPRAS: (https://bllcompras.com) 

- PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ/SP: (https://www.ipero.sp.gov.br) 

 Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília/DF. 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público para conhecimento dos interessados que a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ, pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ Nº 46.634.085/0001-60, com sede à Avenida Santa Cruz, nº 355, 

Centro, Iperó/SP, CEP: 18.560-00, através do Departamento de Licitações, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, Projeto Básico/Termo de Referência e demais 

anexos. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA URBANA NO BAIRRO BELA VISTA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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2.2. A licitação será realizada em lote único. 

3. DO PREÇO 

3.1.  O valor estimado desta licitação é R$ 1.170.485,00 (um milhão, cento e setenta mil, quatrocentos e oitenta e 

cinco reais), com base nos parâmetros dispostos no ANEXO I. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste 

edital. 

4.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas, à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

4.2.1. Os licitantes devem atentar-se à descrição dos lotes e itens na hora de anexar as propostas na plataforma 

BLL, visto que não necessariamente a plataforma irá seguir a mesma ordem do Projeto Básico/Termo de 

Referência e da Relação de lotes e Itens, sendo que, em caso de divergência, prevalecerá a ordem dos lotes e 

itens da plataforma BLL. 

4.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

4.3.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes 

específicos de sua representação na concorrência, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; 

4.3.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil; 

4.3.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 

pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.5. A presente licitação não será exclusiva, nem terá itens ou lotes exclusivos para microempresas e empresas de 

pequeno porte, garantindo-se os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, conforme itens abaixo. 
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4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

4.6.1. A obtenção dos benefícios previstos Lei Complementar nº 123, de 2006, fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.6.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 

preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais junto a BLL se assinalou o regime ME/EPP no 

sistema conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate, art. 44 e 45 

da LC 123/2006, facultado ao Município se for o caso, promover diligência com a finalidade de comprovar o 

enquadramento do licitante como ME ou EPP diante das normas da Lei. Anexo VI. 

4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.8.2 e 4.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.11. O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 
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5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos. 

5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a data e horário limite para envio das propostas. 

5.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

5.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico dos seguintes 

campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até o horário limite para o envio das propostas. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR TOTAL DO LOTE. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.6. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.12.7. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.12.6, poderão licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
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7.12.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

7.12.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

7.12.10.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da concorrência, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.20.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
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prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

7.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

7.21.2.2. Empresas brasileiras; 

7.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Comissão de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.23. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
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proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.23.3. A Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)  

horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.23.4. A proposta comercial deverá ser apresentada nos moldes estabelecidos pelo Município de Iperó/SP, 

contendo: 

A) Planilha Orçamentária, 

B) Cronograma Físico-Financeiro; 

C) Detalhamento do BDI. 

7.23.5. É facultado a Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24. Após a negociação do preço, a Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no presente edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

8.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
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favorecido às ME/EPPs, a Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com as 

regras estabelecidas na lei e neste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, A Comissão de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.6. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

Comissão de Contratação, que comprove: 

8.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobre-

preço considerará o seguinte: 

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 

ou integrada, a caracterização do sobre-preço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre-preço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

8.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução. 

8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
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prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores readequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração, caso haja, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo estes: 

 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.2.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.16. Prova de regularidade com as Fazendas Públicas Estadual e Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

9.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

9.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais – (Lei nº 14.133, de 2021, Art. 69, caput, inciso I) 

9.22. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-

se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

9.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

9.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
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Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 

10% do valor total estimado da contratação. 

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

9.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. Justifica-se a exigência dos 

índices econômicos acima tendo em vista o fato de os serviços demandarem elevado investimento em 

infraestrutura, equipamentos e mão-de-obra especializada, razão pela qual as licitantes deverão comprovar 

possuir situação financeira apta a custear os serviços que irão ser futuramente contratados. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.21. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, 

devidamente registrado(s) no órgão competente – CREA (ou outra entidade equivalente). 

9.21.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.22. Registro ou inscrição da empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade; 

9.23. Comprovação da licitante, de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior, devidamente inscrito pela entidade competente (CREA ou CAU). 

6.23.1. A comprovação deverá ser feita:   

a) Com vínculo empregatício do profissional relacionado no item anterior com a empresa, por meio de contrato 

social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, ou 

b) Profissional contratado, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 

responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

9.24. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.25. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo 

de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,   haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
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9.26. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

qualquer outro meio admitido pela Administração. 

9.27. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

pela Prefeitura Municipal de Iperó/SP, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.28. Declaração de visita técnica, fornecido pela Secretaria de Obras da Prefeitura Municipal de Iperó, onde 

considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 

de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. 

9.28.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, estes quais serão agendados pela Secretaria de Engenharia da Prefeitura de Iperó/SP, no prazo 

compreendido entre a publicação do edital e o último dia útil anterior à data para o cadastro das propostas na 

plataforma, realizando-se o agendamento pelo fone (15) 3266-4312, de modo que seu agendamento não coincida 

com o agendamento de outros licitantes. 

9.28.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no item 9.33 por 

declaração formal, qual deverá ser assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação, conforme ANEXO VII. 

9.29 - Outras Declarações 

9.30. Declaração do licitante, subscrita por seu representante legal, de que inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; está ciente e concorda com 

as condições contidas no edital e seus anexos; cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; não emprega menor 

de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e não possui no quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

conforme Anexo V. 

9.31. A verificação pelo Presidente da Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.31.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação da Comissão de Contratação. 

9.31.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
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preço ou o percentual de desconto. 

9.32. A exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.32.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

9.32.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.33. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

9.33.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.33.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.34. Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.35. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado os prazos previstos neste edital. 

9.36. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.37. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

9.38. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

10.  DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

10.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

10.3.3.  Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. Não será admitido recurso via e-

mail. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada mediante requerimento aos interessados na 

Secretaria de Planejamento, localizada na Avenida Santa Cruz, nº. 355, Centro, Iperó/SP, CEP: 18.560-000. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
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11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

11.1.2.9. Fraudar a licitação 

11.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.3.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.4.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.1.5.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.1.6.  Advertência; 

11.1.7.  Multa; 

11.1.8.  Impedimento de licitar e contratar e 

11.1.9.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.2.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.2.2.  As peculiaridades do caso concreto; 
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11.2.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.2.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.2.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.3.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 até o subitem 11.1.2.6, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.3.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.2.8, 11.1.2.9, 11.1.2.10, 11.1.3 e 11.1.4, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 até o subitem 11.1.2.6, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.2.8, 11.1.2.9, 11.1.2.10, 11.1.3 e 11.1.4, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 até o subitem 11.1.2.6 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.8.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 

11.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.11.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.12.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.13.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de campo 

próprio no sistema, ou através do seguinte e-mail:  licitacoes@ipero.sp.gov.br. 

12.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.  DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

13.1. O adjudicatário deverá firmar o termo de contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis da data em que for convocado pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IPERÓ, sob pena de 

perda do direito da contratação, conforme previsto no artigo 155, VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. Dar-se-á por completa a presente licitação quando a empresa vencedora completar totalmente a execução 

dos serviços do objeto em que lhe for adjudicado. 

13.3. Os serviços serão executados no período de 04 (quatro) meses, prorrogáveis de acordo com as 

mailto:licitacao@ourobranco.mg.gov.br
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necessidades e também em conformidade com a Lei 14.133/2021. Sendo o contrato com vigência de 07 (três) 

meses, contados a partir da assinatura do Contrato. 

13.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

13.3.2. Quando o prazo da contratação não for concluso em decorrência de culpa do contratado, nos termos do 

artigo 111 da Lei 14.133/2021: 

13.3.2.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

13.3.2.2. A Prefeitura Municipal de Iperó/SP poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.  DA CONTRATAÇÃO 

14.1. A Administração convocará o licitante vencedor para assinar o contrato, conforme minuta constante do 

Anexo II, dentro do prazo e condições estabelecidas, sob pena de decair o direito de contratação e incidir na multa 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta, além de sujeitar-se as demais sanções previstas na 

legislação. 

14.2. Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, é facultado à 

Administração convocar as outras licitantes na ordem de classificação para fazê-lo com igual prazo e condições da 

proposta vencedora, ou ainda, revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 90 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

14.3. O licitante vencedor é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos, ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do seu total, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.4. A Administração, em todo tempo e sem qualquer ônus e/ou responsabilidades para si, independentemente 

de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, poderá sem prejuízo das demais penalidades 

aplicáveis à contratada, rescindir o contrato com fundamento na legislação vigente. 

15.  DA FORMA DE PAGAMENTO, DAS MEDIÇÕES E DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. A Contratada deverá apresentar a Secretaria de Obras a correspondente MEDIÇÃO DE SERVIÇOS para 

aprovação da Contratante, que deverá ocorrer de acordo com o Cronograma físico-financeiro de cada convênio. 

15.1.1. A Contratada deverá apresentar a medição de serviços de acordo com cada convênio e de forma 

separada, não podendo inserir serviços dos dois convênios em uma mesma medição. 

15.2. A Contratante terá 10 (dez) dias para aprovação da MEDIÇÃO DE SERVIÇOS, a partir de seu recebimento, 

podendo rejeitá-las no todo ou em parte, na constatação de qualquer irregularidade. 
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15.3. Estando a MEDIÇÃO DE SERVIÇOS devidamente aprovada pela Contratante, a Contratada providenciará a 

emissão e entrega da respectiva nota fiscal, a qual se não apresentar qualquer incorreção ou erro de cálculo, o 

pagamento será liberado conforme cronograma físico-financeiro. 

15.3.1. As notas ficais deverão ser emitidas de acordo com os serviços descritos em cada convênio, não podendo 

inserir serviços dos dois convênios no mesmo documento fiscal.   

15.4. Como condição imprescindível para o pagamento do faturamento, a Contratada deverá apresentar 

juntamente com a nota fiscal, os comprovantes de quitação do INSS, FGTS e ISS, referentes aos serviços 

prestados no Município de Iperó e relativos à obra que devem corresponder ao mês imediatamente anterior ao 

pagamento que estiver sendo efetuado. 

15.5. A fatura que apresentada, sem as documentações previstas nos itens anteriores, implicarão na suspensão 

do respectivo pagamento, sem quaisquer ônus à Contratante. 

15.6. Nenhum pagamento isentará a Contratada de quaisquer responsabilidades deste contrato ou implicará em 

aceitação ou aprovação definitiva dos serviços executados. 

15.7. A Contratante se reserva o direito de descontar, de quaisquer pagamentos devidos à Contratada, eventuais 

créditos apurados que tiver contra esta. 

15.8. A Contratada se compromete a não negociar ou promover cobrança por terceiros, de quaisquer títulos 

relativos a este contrato, que não contenham o aceite da Contratante, salvo quando se tratar de cobrança 

bancária. 

16.  DO RECEBIMENTO DA OBRA 

16.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente nos termos do artigo 140 inciso I, alínea a 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. Realizado o recebimento definitivo pela Administração, o contratado não se eximirá, pelo prazo mínimo de 5 

anos, no qual havendo vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, 

pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias, observado o disposto no artigo 140, §6º da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

17.  RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

17.1. São obrigações da Contratada: 

17.1.1. Executar a obra em conformidade com este Edital; 

17.1.2. Utilizar-se de materiais e mão-de-obra adequados para execução; 

17.1.3. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados e/ou terceirizados, bem como, 
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pelas as possíveis indenizações; 

17.1.4. Recolher todos os impostos, taxas e contribuições relativas à obra e aos prestadores de serviço; 

17.1.5. Manter diário de obra devidamente atualizado; 

17.1.6. Manter canteiro de obra de acordo com o necessário para execução; 

17.1.7. Manter a vigilância e segurança do local e dos materiais durante o período de execução da obra; 

17.1.8. Manter um engenheiro/arquiteto na obra em tempo integral durante o período de execução da obra; 

17.1.9. Providenciar sinalização de segurança durante a execução da obra; 

17.1.10. Prestar todo esclarecimento e/ou informação solicitada pela Prefeitura, ou por seus prepostos, sobre a 

execução dos serviços objeto deste Edital. 

18.  RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

18.1. São obrigações da Contratante:  

18.1.1. Fornecer todas as informações necessárias para a execução da obra; 

18.1.2. Acompanhar e fiscalizar toda a obra; 

18.1.3. Verificar e aprovar planilhas de medição; e 

18.1.4. Efetuar o pagamento dos valores contratados pela execução do serviço. 

19.  DA REPRESENTAÇÃO DA CONTRATADA 

19.1. A Contratada manterá engenheiro/arquiteto preposto e responsável pela obra, que a representará na 

execução do contrato o qual deverá acompanhar a execução, prestando toda assistência técnica necessária.  

19.2. O engenheiro/arquiteto deverá comparecer diariamente ao local da execução da obra, permanecendo 

durante o tempo que for determinado pela fiscalização da Contratante, sendo seu comparecimento consignado no 

diário de ocorrência. 

20.  DO DIÁRIO DE OBRAS 

20.1. A Contratada deverá manter o diário de ocorrência, destinado a registrar todas as visitas que se verificarem, 

assim como as ordens, determinações da fiscalização, anotações de ordem técnica, reclamações, condições 

climáticas (tempo) e outras que se fizerem necessárias. 

21.  DA MÃO-DE-OBRA 

21.1. A Contratada deverá fornecer toda a mão de obra necessária para plena execução dos serviços contratados 

por profissional competente em cada ramo de atividade. 
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21.2. A Contratada deverá manter na obra mestres, operários e funcionários em número e especialização 

compatíveis com a natureza dos serviços. 

21.3. A Contratada fica obrigada a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da comunicação, qualquer 

engenheiro, mestre, operário, funcionários e/ou subordinado de qualquer categoria e que a, critério da fiscalização, 

venham a demonstrar conduta nociva ao bom andamento da obra e/ou incapacidade técnica. 

21.4. A Contratada é responsável perante a Contratante por todos os atos de seus subordinados durante a 

execução da obra. 

22.  DOS MATERIAIS 

22.1. Todos os materiais que serão empregados na obra deverão ser especificados no projeto, comprovadamente 

de primeira quantidade de acordo com as normas da ABNT, que serão previamente vistoriados para aprovação 

pela Secretaria de Obras da Contratante. 

22.2. No caso de falta ou dúvida sobre determinado material, deverá ser feita consulta ao autor do projeto por 

meio da fiscalização da Contratante, a quem caberá a decisão final. 

22.3. Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselháveis a substituição de algum dos materiais 

especificados por outro equivalente, esta substituição só poderá se efetuar mediante expressa autorização por 

escrito da Contratante. 

22.4. A Contratada fica obrigada a retirar do recinto das obras os materiais impugnados pela Contratante, dentro 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da notificação. 

23.  DAS MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

23.1. A Contratada fornecerá e conservará na obra todo o maquinário, equipamento e ferramentas necessários à 

execução dos serviços. 

23.2. A Contratante poderá exigir, por inadequada ou sem condições de uso, a substituição imediata de qualquer 

maquinário, equipamento ou ferramenta da Contratada, sendo que os atrasos decorrentes de tais fatos, não serão 

abonados. 

24.  DA DIREÇÃO DA OBRA 

24.1. A direção técnica da obra será exercida por profissionais legalmente habilitados da Contratada, secundados 

por mestres e/ou encarregados com experiência e idoneidade pessoal e técnica comprovada. 

24.2. A Contratante poderá, a seu critério, exigir a substituição imediata de todo e qualquer dos integrantes do 

grupo de direção local. 

25.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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25.1. Na execução dos serviços a Contratada obedecerá ao projeto e ao disposto nas especificações contidas nos 

elementos técnicos anexos ao Edital e respectivo contrato. 

25.2. Os serviços deverão ser executados com toda a perfeição técnica, não se aceitando qualquer justificativa 

para serviços mal executados ou alegação de inexistência de mão de obra especializada. 

25.3. A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, as suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 

serviços ou de materiais empregados. 

25.4. A Contratada dará início aos serviços de correção no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 

recebimento da comunicação a respeito. 

25.5. Só poderão trabalhar na execução das obras, os empregados da Contratada que estiverem registrados em 

seu livro de empregados. 

26.  DA LIMPEZA DA OBRA 

26.1. A Contratada deverá manter a obra limpa, com remoção de entulhos, e materiais provenientes da 

escavação, principalmente nos locais de acesso a residenciais e de tráfego, visando minimizar transtornos à 

população. 

27.  DA VIGILÂNCIA DA OBRA 

27.1. A Contratada fica obrigada a manter perfeito e ininterrupto serviço de vigilância, cabendo-lhe toda a 

responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que venham a sofrer os serviços executados e /ou materiais 

estocados. 

28.  DA SEGURANÇA DA OBRA 

28.1. A Contratada tomará todas as precauções e cuidados necessários no sentido de garantir internamente a 

segurança das pessoas dentro do canteiro da obra, bem como evitar danos ou prejuízos por acidentes as coisas 

próprias ou de terceiros. 

28.2. A Contratada caberá a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho e na execução das obras, bem 

como, às indenizações ou prejuízos que possam ser devidas a Contratante e/ou a terceiros, por fatores oriundos 

dos serviços contratados. 

28.3. Os funcionários da Contratada deverão ter registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e 

utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI'S) obrigatórios para proteção dos trabalhadores. 

29.  DOS SINISTROS NA OBRA 

29.1. A Contratada ficará obrigada a adotar todas as medidas, precauções e cuidados necessários, tendentes a 
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evitar danos materiais e pessoais a Contratante, a seus operários e a terceiros. 

29.2. A Contratada adotará ainda todas as medidas relacionadas ao seguro de seus empregados, contra danos 

materiais e pessoais, ficando sempre direta e indiretamente responsável pelas consequências originadas de 

acidentes que se verificarem, isentando a Contratante de toda e qualquer responsabilidade. 

29.3. A Contratada fica ciente que terá que adotar todas as medidas relacionadas em manter a vigilância e 

segurança do local e dos materiais durante o período de execução da obra. 

30.  DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

30.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja 

minuta integra este Edital como Anexo II; 

30.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário 

perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem 

com os prazos de validade vencidos, esta Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção 

por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

30.1.1.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado 

para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 30.1.1, mediante a 

apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se 

realizar; 

30.2. Em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, a empresa adjudicatária deverá comprovar a 

prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado; 

30.2.1. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-garantia, na forma da legislação aplicável e prazo de validade correspondente a vigência do contrato; 

c) Fiança bancária.  

30.2.2. A fiança bancária deverá conter:  

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;  

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;  

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código 

Civil Brasileiro;  
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d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.  

30.2.3. Se efetuada por meio de caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto à Prefeitura Municipal de 

Iperó, com fornecimento de comprovante de pagamento. 

30.2.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades legalmente estabelecidas. 

30.2.5. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após Recebimento Definitivo da obra e, 

quando em dinheiro, atualizada pelo índice de variação da caderneta de poupança no período. 

30.2.6. A liberação ou restituição da garantia não isenta a Contratada das responsabilidades, nos termos das 

prescrições legais. 

30.2.7. No caso de aditamento do valor contratual, fica a CONTRATADA a efetuar a complementação da garantia 

contratual no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do respectivo termo, assim como a prorrogação de sua 

vigência em casos de prorrogação contratual. 

30.3. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da Administração, 

sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

devendo apresentar nesse ato, no caso de empresa sediada fora do Estado de São Paulo, comprovante de visto 

do CREA/SP. 

30.3.1. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 

situação regular de que trata o subitem 29.1.1, ou se recusar a celebrar a contratação, será convocado outro 

licitante na ordem de classificação das propostas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da 

contratação; 

30.3.2. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regularidade 

fiscal/trabalhista tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, previamente à 

assinatura do contrato, a regularidade fiscal/trabalhista, no prazo de cinco dias úteis a contar da declaração do 

vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Administração, sob pena de a contratação não se realizar, 

decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital; 

30.3.3. Não ocorrendo à regularização prevista no subitem anterior, facultar-se-á à Administração: 

a) A retomada, em sessão pública, dos procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do 

direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, 

cujas propostas de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.10.1; 

b) A revogação da licitação (LC n° 123. art. 43, § 2º). 
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30.4. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, 

apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade. 

30.5. A Contratada deverá apresentar à Contratante, dentro de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, o 

número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e uma cópia do recibo correspondente, para figurarem 

no processo da licitação e na ordem de serviço. 

30.6. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21, com as 

consequências indicadas no art. 139, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e neste ato convocatório. 

30.7. A prestação dos serviços objeto da presente licitação obedecerá ao que consta no Anexo I – Termo de 

Referência. 

30.8. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do 

seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 125 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

30.9. As planilhas contendo a estimativa dos custos distribuídos entre todos os serviços a serem executados, 

constante do Anexo I deste edital, servirá para balizar eventuais pedidos de realinhamentos de preços, nos termos 

do art. 124, II “d” da Lei Federal 14.133/2021, considerando os preços determinados para cada item dos serviços 

contratados. 

31.  DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

31.1. Os serviços deverão ser executados conforme as especificações e condições estabelecidas no Anexo I – 

Termo de Referência deste edital e serão acompanhados e recebidos por preposto ou comissão de fiscalização 

designada pela Prefeitura Municipal de Iperó/SP, ou através de terceiros, contratados especificamente para este 

fim, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21.  

31.2. A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 117 e 140 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

31.3. A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 140, §1º da Lei Federal nº 

14.133/21). 

31.4. Executado, o objeto será recebido:  

a) Provisoriamente: Quando a obra estiver inteiramente concluída, de perfeito acordo com o Projeto e 

Especificações, será lançado um Termo de Recebimento Provisório pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do Contratado; 
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b) Definitivamente: O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 

140, §3º da Lei 14.133/21. 

31.4.1. O prazo para observação na obra não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, nos termos do §3º do art. 

140 da Lei 14.133/21. 

32.  DO PAGAMENTO 

32.1. Os pagamentos dos valores contratados serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação e 

aprovação das medições correspondentes ao período e liberação dos recursos pelo órgão convenente (se for o 

caso), que deverá ocorrer de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro que acompanha a proposta da 

Contratada e o presente instrumento, mediante apresentação e aceitação da respectiva nota fiscal, onde deverão 

constar o descritivo e quantidades dos serviços executados no período, condicionada ainda a liberação de 

recursos financeiros conforme convênio 101363/2024. 

32.2. Processada a medição, a Contratada será autorizada a emitir a respectiva nota fiscal. O documento fiscal, 

juntamente com a medição e demais documentos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Iperó 

em até 05 (cinco) dias úteis a contar da referida autorização. 

32.3. Se forem constatados erros nas medições e respectivos documentos, o prazo supramencionado só 

começará a fluir após a apresentação do documento corrigido, sem pagamento de encargos financeiros.  

32.4. Os pagamentos das parcelas ficam condicionados: 

a) A apresentação da relação de empregados envolvidos na prestação dos serviços contratados; 

b) Apresentação das Guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social – GFIP, relativo ao mês imediatamente anterior; 

c) Apresentação de Diário de Obra e Relatório Fotográfico a cada medição. 

32.5. A Prefeitura Municipal, no ato do pagamento efetuará o desconto referente a tributos porventura devidos, 

inclusive ao INSS. 

33.  DAS INFORMAÇÕES 

33.1. A Prefeitura Municipal de Iperó prestará todos os esclarecimentos que lhe sejam solicitados pelos 

interessados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h às 16h, diretamente no 

endereço de sua sede, também pelo endereço eletrônico: licitacoes@ipero.sp.gov.br ou pelo telefone (15) 3459 – 

9999. 

33.2. Esclarecimentos de natureza técnica deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, e assim 
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serão respondidos, em até 02 (dois) dias úteis da data indicada para ABERTURA DA SESSÃO, esta prevista 

neste ato convocatório. 

34.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

34.1. A despesa do contrato neste exercício correrá à conta dos seguintes Códigos de Despesa, do orçamento da 

Prefeitura Municipal de Iperó/SP, sob a (s) fonte (s) 02 - 44.90.51 e 01 - 44.90.51. 

34.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

34.3. As despesas diretas ou indiretas inerentes à execução dos serviços correrão por conta da Contratada. 

35. DOS ANEXOS 

35.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

35.1.2. ANEXO I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA; 

35.1.3. ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO; 

35.1.4. ANEXO III – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO; 

35.1.5. ANEXO IV - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA; 

35.1.6. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

35.1.7. ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL; 

35.1.8. ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA. 

36. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

36.1. Todas as comunicações referentes ao processo serão feitas exclusivamente via chat no sistema eletrônico, 

sendo permitido, em caráter excepcional, a comunicação via e-mail, o que deverá ser informado a todos os 

participantes do processo. 

36.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão de Contratação. 

36.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

36.4. A licitação constante deste Edital poderá ser revogada pela Administração Municipal, a qualquer tempo, por 
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interesse público, desde que o faça por meio de decisão fundamentada, conforme artigo 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

36.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

36.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

36.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

36.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Iperó/SP. 

36.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

36.10. Os materiais a serem aplicados na execução dos serviços, serão previamente vistoriados para a aprovação 

pela Secretaria de Obras, que deverão ser de 1ª qualidade e obedecer rigorosamente às normas técnicas da 

ABNT e dimensões exigidas nos memoriais descritivos, projetos e planilha orçamentária. 

36.11. A mão de obra a ser executada obrigatoriamente deverá ser aplicada por profissional competente em cada 

ramo de atividade. 

36.12. Os serviços serão rigorosamente fiscalizados pela Secretaria de Obras. 

36.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

36.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

(www.gov.br/pncp), no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Iperó/SP (https://www.ipero.sp.gov.br) e no sítio 

eletrônico da BLL Compras (www.bll.or.br). 

36.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Boituva/SP. 

Iperó, 27 de maio de 2024. 

Leonardo Roberto Folim 

Prefeito Municipal 

http://www.gov.br/pncp)
http://www.gov.br/pncp)
http://www.bll.or.br/
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

(VER EM ARQUIVOS ANEXOS) 

 

1- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA NO BAIRRO BELA VISTA, incluindo o fornecimento de 

material, equipamentos e mão de obra, conforme especificações constantes no presente Anexo. 

 

Juntamente com o presente edital deverão ser verificados os seguintes documentos: 

a) Planilha Orçamentaria dos serviços; 

 

b) Cronograma Físico-Financeiro; 

 

c) Projeto Básico; 

 

d) Memorial Descritivo. 

 

 Tais Documentos estão disponíveis ao final do edital. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE PACTUAM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IPERÓ E A EMPRESA _______. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ, inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.085/0001-60, com sede na 

Avenida Santa Cruz, nº 355, Iperó/SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor _____________, 

portador do RG nº _____________ inscrito no CPF nº_____________, doravante designada CONTRATANTE, e a 

empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com sede na cidade de 

_______________, na Rua ________________, nº ____, Bairro _____________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________, neste ato representada por __________________, portador do RG nº _______________, 

inscrito no CPF nº ______________, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente termo de contrato, 

cuja celebração foi autorizada nos autos do Processo Administrativo nº XX/2024, decorrente da Concorrência 

Eletrônica de Licitação n° XX/2024, no qual os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que 

regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a 

Lei Federal nº 14.133/2021, doravante denominada Lei de Licitações, que as partes declaram conhecer, 

subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA URBANA NO BAIRRO BELA VISTA. 

1.1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.2. O Projeto Básico/Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.1.3. O Edital de Licitação; 

1.1.4. A Proposta do Contratado; e 

1.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. Os serviços serão executados no período de 04 (quatro) meses, prorrogáveis de acordo com as 

necessidades e também em conformidade com a Lei 14.133/2021. Sendo o contrato com vigência de 07 

(sete) meses, contados a partir da assinatura do Contrato. 
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. Quando o prazo da contratação não for concluso em decorrência de culpa do contratado, nos termos do 

artigo 111 da Lei 14.133/2021: 

2.4. o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

2.5. a Prefeitura Municipal de Iperó/SP poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Projeto Básico/Termo de Referência e edital da 

Concorrência Eletrônica 08/2024, anexos a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. O objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação sem autorização do 

CONTRATANTE, por escrito, sob pena de aplicação de sanções. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total deste contrato é de R$ __________ (___________), conforme o preço proposto pela 

Contratada, considerando os valores unitários constantes da planilha orçamentária apresentada pela Contratada, 

parte integrante do presente contrato. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

6. CLAUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
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indicados pelo contratado. 

6.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1.1. Os pagamentos dos valores contratados serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação e 

aprovação das medições correspondentes ao período e liberação dos recursos pelo órgão convenente (se for o 

caso), que deverá ocorrer de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro que acompanha a proposta da 

Contratada e o presente instrumento, mediante apresentação e aceitação da respectiva nota fiscal, onde deverão 

constar o descritivo e quantidades dos serviços executados no período, condicionada ainda a liberação de 

recursos financeiros conforme convênio 101363/2024. 

7.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.1.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.1.3. A Secretaria competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o contratante; 

8.1.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 

8.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
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escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

8.1.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.1.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.1.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
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reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

10.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



Processo nº 53/2024 
Concorrência 
Eletrônica nº 08/2024 
 
Folha: _________ 

 

                                                                                         
 

 

 
Concorrência Eletrônica n° 08/2024 - Pág. 41/58. 

 

11.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

11.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

11.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

Lei Federal 14.133/2021); 

11.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

1.1.1. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

1.1.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

1.1.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

1.1.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

1.1.5. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

1.1.6. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.1.7. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
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segurança, higiene e disciplina. 

1.1.8. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

1.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

1.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

1.1.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

1.1.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

1.1.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

1.1.5. Apresentar, dentro de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, o número da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) e uma cópia do recibo correspondente, para figurarem no processo da licitação e 

na ordem de serviço. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021 em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, sendo este equivalente ao importe de R$ _________. 

12.2. No caso de aditamento do valor contratual, fica a CONTRATADA obrigada a efetuar a complementação da 

garantia contratual no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do respectivo termo. 

12.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a execução do 

contrato e por 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o 

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

12.3.1.  A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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12.4. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

12.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

12.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

12.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

12.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

12.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

contratado, quando couber. 

12.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

12.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

12.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

12.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à 

nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

12.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em 

que for notificada. 

12.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

12.14. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

12.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

12.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no 

Contrato. 
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13. CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZACAO E DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS 

13.1. Os trabalhos serão desenvolvidos com a orientação e a fiscalização da área técnica da Contratante, sem 

que isso importe redução das responsabilidades legais e contratuais da Contratada, ou quanto aos danos 

causados a Contratante ou a terceiros, sejam por atos próprios da Contratada ou por atitudes de seus 

empregados ou prepostos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REPRESENTAÇÃO DA CONTRATADA 

14.1. A Contratada manterá engenheiro/arquiteto preposto e responsável pela obra, que a representará na 

execução do contrato o qual deverá acompanhar a execução, prestando toda assistência técnica necessária.  

14.1.2. O engenheiro/arquiteto deverá comparecer diariamente ao local da execução da obra, permanecendo 

durante o tempo que for determinado pela fiscalização da Contratante, sendo seu comparecimento consignado no 

diário de ocorrência. 

 

15. CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DO DIÁRIO DE OBRAS 

15.1. A Contratada deverá manter o diário de ocorrência, destinado a registrar todas as visitas que se 

verificarem, assim como as ordens, determinações da fiscalização, anotações de ordem técnica, reclamações, 

condições climáticas (tempo) e outras que se fizerem necessárias. 

 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MÃO-DE-OBRA 

16.1. A Contratada deverá fornecer toda a mão de obra necessária para plena execução dos serviços contratados 

por profissional competente em cada ramo de atividade. 

16.1.2. A Contratada deverá manter na obra mestres, operários e funcionários em número e especialização 

compatíveis com a natureza dos serviços. 

16.1.2.1. A Contratada deverá encaminhar, mensalmente, ao representante da municipalidade designado para a 

fiscalização do contrato, a folha de pagamento dos funcionários contratados para a empreitada, a fim de que se 

verifique o correto pagamento das verbas trabalhistas. 

16.1.3. A Contratada fica obrigada a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da comunicação, qualquer 

engenheiro, mestre, operário, funcionários e/ou subordinado de qualquer categoria e que a, critério da fiscalização, 

venham a demonstrar conduta nociva ao bom andamento da obra e/ou incapacidade técnica. 

16.1.4. A Contratada é responsável perante a Contratante por todos os atos de seus subordinados durante a 

execução da obra. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS MATERIAIS 
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17.1. Todos os materiais que serão empregados na obra deverão ser especificados no projeto, comprovadamente 

de primeira quantidade de acordo com as normas da ABNT, que serão previamente vistoriados para aprovação 

pela Secretaria de Obras da Contratante.  

17.1.2. No caso de falta ou dúvida sobre determinado material, deverá ser feita consulta ao autor do projeto por 

meio da fiscalização da Contratante, a quem caberá a decisão final. 

17.1.3. Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselháveis a substituição de algum dos materiais 

especificados por outro equivalente, esta substituição só poderá se efetuar mediante expressa autorização por 

escrito da Contratante. 

17.1.4. A Contratada fica obrigada a retirar do recinto das obras os materiais impugnados pela Contratante, dentro 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da notificação. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

18.1. A Contratada fornecerá e conservará na obra todo o maquinário, equipamento e ferramentas necessários à 

execução dos serviços. 

18.1.2. A Contratante poderá exigir, por inadequada ou sem condições de uso, a substituição imediata de qualquer 

maquinário, equipamento ou ferramenta da Contratada, sendo que os atrasos decorrentes de tais fatos, não serão 

abonados. 

 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA - DA DIREÇÃO DA OBRA 

19.1. A direção técnica da obra será exercida por profissionais legalmente habilitados da Contratada, secundados 

por mestres e/ou encarregados com experiência e idoneidade pessoal e técnica comprovada. 

19.2. A Contratante poderá, a seu critério, exigir a substituição imediata de todo e qualquer dos integrantes do 

grupo de direção local. 

 

20. CLÁSULA VIGÉSIMA - DA LIMPEZA DA OBRA 

20.1. A Contratada deverá manter a obra limpa, com remoção de entulhos, e materiais provenientes da 

escavação, principalmente nos locais de acesso a residenciais e de tráfego, visando minimizar transtornos a 

população. 

 

21. CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VIGILÂNCIA DA OBRA 

21.1. A Contratada fica obrigada a manter perfeito e ininterrupto serviço de vigilância, cabendo-lhe toda a 

responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que venham a sofrer os serviços executados e /ou materiais 

estocados. 
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22. CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

22.1. A Contratada tomará todas as precauções e cuidados necessários no sentido de garantir internamente a 

segurança das pessoas dentro do canteiro da obra, bem como evitar danos ou prejuízos por acidentes as coisas 

próprias ou de terceiros. 

22.2. A Contratada caberá a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho e na execução das obras, bem 

como, às indenizações ou prejuízos que possam ser devidas a Contratante e/ou a terceiros, por fatores oriundos 

dos serviços contratados. 

22.3. Os funcionários da Contratada deverão ter registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e 

utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI'S) obrigatórios para proteção dos trabalhadores. 

 

23. CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS SINISTROS NA OBRA 

23.1. A Contratada ficará obrigada a adotar todas as medidas, precauções e cuidados necessários, tendentes a 

evitar danos materiais e pessoais a Contratante, a seus operários e a terceiros. 

23.2. A Contratada adotará ainda todas as medidas relacionadas ao seguro de seus empregados, contra danos 

materiais e pessoais, ficando sempre direta e indiretamente responsável pelas consequências originadas de 

acidentes que se verificarem, isentando a Contratante de toda e qualquer responsabilidade. 

23.3. A Contratada fica ciente que terá que adotar todas as medidas relacionadas em manter a vigilância e 

segurança do local e dos materiais durante o período de execução da obra. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 

da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 

j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

24.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

24.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

24.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

24.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

24.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
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competente. 

24.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

24.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

24.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

24.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

24.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

24.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

25.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

25.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 
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25.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

• O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

• Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

• A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

• Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

• O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

• Indenizações e multas. 

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

26.1. A despesa do contrato neste exercício correrá à conta dos seguintes Códigos de Despesa, do orçamento 

da Prefeitura Municipal de Iperó/SP, sob a (s) fonte (s) 02 - 44.90.51 e 01 - 44.90.51. 

26.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

27.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

28.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

28.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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28.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

28.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA GESTÃO CONTRATUAL E DO PREPOSTO 

29.1. A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 117 e 140 da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

29.2. A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 140, §1º da Lei Federal n° 

14.133/2021). 

29.3. A gestão do presente contrato será realizada pelo(a) Sr(a). ___________________________, nos termos do 

artigo 117 da Lei de Licitações.  

29.4. A execução e fiscalização do presente contrato será realizada pelo(a) Sr(a). 

___________________________, nos termos do artigo 117 da Lei de Licitações, ao qual competirá velar pela 

perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da Contratada e neste 

instrumento. 

29.5. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que 

for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados, nos termos do artigo 117, §1º da 

Lei Federal 14.133/2021. 

29.6. Fica constituído(a) como preposto(a) para representar a Contratada durante a execução dos serviços, o(a) 

Sr(a). _________________________, nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133/2021. 

29.7. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na prestação dos serviços, o agente 

fiscalizador dará ciência à Contratada, bem assim das providências exigidas para sanar a falha ou defeito 

apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, ainda que imposto a terceiros, será de 

única e exclusiva responsabilidade da Contratada.  

29.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada por 

quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas 

imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório. 

29.9. A contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os materiais e serviços ora contratado, 

caso estes afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta apresentada. 

 

30. CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS 
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30.1. Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

 

31. CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

31.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21 para sua completa eficácia. 

 

32. CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO (art. 92, §1º) 

32.1. É eleito o Foro da Comarca de Boituva para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

33. CLÁSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DA ACEITAÇÃO 

33.1. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Iperó, ___ de _____________ de 2024. 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ 

 

CONTRATADA 

EMPRESA XXXX 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

ANEXO III – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CONTRATANTE:  

CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 

OBJETO:  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

será objeto de prévia análise, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, cabendo, para tanto, procedermos à regular habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na 

conformidade do quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) as informações pessoais do(a) interessado(a) deverão ser mantidas no órgão/entidade de origem para 

eventual solicitação do TCESP; 

f) no caso de habilitação do interessado(a) no Sistema de Processo Eletrônico, os dados informados deverão 

manter-se sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

Iperó/SP, xx de xxxxxx de 2024. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF: 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________ 
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 

processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 

atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 

como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido 

pela Resolução nº 11/2021) 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº ............................................., sediada na rua 

....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., estado ..........................., cidade......, 

CEP: ..........................., neste ato representada por ....................................................., portador do RG 

......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e domiciliado na rua 

....................................., nº .........., bairro ............, cidade.........., estado ........................... cidade 

................................ CEP: ........................... vem apresentar Proposta Comercial para a participação no 

processo de concorrência eletrônica acima, conforme abaixo descriminado: 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

01 SV. 1 

Execução de obra para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURA URBANA NO 

BAIRRO BELA VISTA, incluindo o fornecimento de material, 

equipamentos e mão de obra, conforme especificações 

constantes do Anexo I – Termo de Referência e demais 

disposições do Edital. 

R$ 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação da presente 

proposta.  

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: Conforme Edital e Anexos. 

Declaro que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

OBSERVAÇÃO: Anexar Planilha Orçamentária, Cronograma Físico Financeiro e detalhamento do BDI. 

........................../...., ...... de .............. de 2024. 

Razão Social 

Nome e assinatura do representante 

RG nº........................................... 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº....................., sediada na rua 

....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., estado ..........................., cidade 

.............., CEP: ..........................., neste ato representada por ....................................................., portador do RG 

......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e domiciliado na rua 

....................................., nº .........., bairro ............, cidade ..................., estado ..........................., 

cidade................................, CEP: ..........................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que: 

 inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 não possui no quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista. 

 

........................../...., ...... de .............. de 2024. 

 

(Assinatura) 

 

Razão Social 

Nome e assinatura do representante 

RG nº........................................... 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FISCAL 

 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº ........................, sediada na rua 

....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., estado ..........................., cidade ..........., 

CEP: ..........................., neste ato representada por ....................................................., portador do RG 

......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e domiciliado na rua 

....................................., nº .........., bairro ............, cidade ............., estado ..........................., cidade 

................................, CEP: ..........................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que: 

 se enquadra como (MICRO EMPRESA ou EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE ou EQUIPARADAS) nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, estando apta 

a fruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas em favor desta categoria; 

 não se enquadra em nenhuma das excludentes previstas no § 4º do artigo 3º da mesma lei; 

 no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, §2º da Lei 14.133/2021. 

 

........................../...., ...... de .............. de 2024. 

 

(Assinatura) 

Razão Social 

Nome e assinatura do representante 

RG nº........................................... 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53/2024 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

 

A empresa .................................................., inscrita no CNPJ nº ............................................., 

sediada na rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ......................., estado 

..........................., cidade .........., CEP: .........., neste ato representada por ....................................................., 

portador do RG ......................................., inscrito no CPF nº ......................................., residente e domiciliado na 

rua ....................................., nº .........., bairro ............, cidade ................, estado ..........................., cidade 

................................, CEP: ..........................., DECLARA, ter conhecimento do serviço a ser prestado através do 

Edital do Concorrência Eletrônica nº ....../2024, dispensando a necessidade da vistoria “in loco” prevista. Declara, 

ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes. 

 

 

............................................, ......... de .................................. de 2024 

 

 

(Assinatura) 

Razão Social 

Nome e assinatura do representante 

RG nº........................................... 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Objeto: Infraestrutura urbana 
Local: Rua Luiz da Silva Modesto e Rua Serafim Mota de Almeida – Iperó/SP 

 

INTRODUÇÃO 

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade expor de maneira detalhada as normas, 
materiais, e acabamentos que irão definir os serviços de INFRAESTRUTURA URBANA, em ruas do 
município de Iperó/SP e foi orientado visando atender as exigências legais e técnicas desta Prefeitura 
Municipal.  

SERVIÇOS INICIAIS 

Deverá ser instalada placa de obra conforme o manual fornecido pela Secretaria de 
Obras municipal. 

As lajotas de concreto existentes no local deverão ser removidas e transportadas até local 
indicado pela prefeitura municipal. As mesmas serão reaproveitadas pela municipalidade em outros 
serviços. 

1 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

1.1 ABERTURA, PREPARO E COMPACTAÇÃO DE CAIXA ATÉ 25,00 CM 

Consiste na execução das operações necessárias à compactação do subleito no grau 
específico, na profundidade de até 25,00 cm (quarenta centímetros), e ao preparo do leito, 
para a obtenção da superfície definida nos alinhamentos, perfis e seções transversais. 

Inicialmente é feito o umedecimento para escavação do material em excesso, que em 
seguida deverá ser transportado para os locais que devam ser aterrados. Se depois disso, 
ainda houver falta de material para aterro, proceder-se à importação do volume necessário. 

Após a regularização, proceder-se-á a escarificação da superfície obtida até a cota 20 
cm inferior a cota de projeto dos serviços acabados. Se as cotas obtidas nas superfícies 
inferiores e superiores da camada escarificada forem satisfatórias, serão iniciadas as 
operações de pulverização e umedecimento.              

A água deverá ser uniformemente distribuída, ao longo do percurso da irrigadeira. 
Imediatamente após o início de umedecimento, serão iniciadas as operações de 
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homogeneização da umidade em toda a espessura da camada, até que se obtenha teores 
de umidade que não difira da ótima. 

Após a obtenção do teor de umidade especificado, serão iniciadas as operações de 
compactações com rolos compatíveis com o tipo de serviço, até a obtenção do grau de 95% 
P.N.  

O acabamento da superfície será executado com rolos lisos e de pneus, admitindo-se 
cortes, quando necessário, mas não admitindo aterros. As operações de acabamento 
compreendem a remoção do material solto, proveniente dos cortes para acerto das cotas. 

1.2 EXECUÇÃO DE BASE DE BICA CORRIDA 

Consistem no fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais e de mão de obra 
e equipamentos adequados, necessários à execução e controle de qualidade, de bases de 
bica corrida. Serão construídas sobre as superfícies resultantes dos serviços de Melhoria do 
Subleito e Preparo do Leito, numa espessura mínima de 10 (dez) centímetros. 

Os materiais para execução da base só poderão ser empregados após a sua aceitação 
pela fiscalização. 

A distribuição será realizada com equipamento adequado, que assegure a obtenção de 
uniformidade de composição, umidade, espessura e adensamento de camada solta. 

Concluída a distribuição, serão iniciadas as operações de mistura, destorroa mento e 
umedecimento, visando obter em toda a superfície da camada solta uma mistura homogênea 
na umidade ótima. 

A compactação será sempre iniciada pelas bordas. As operações de compactação 
deverão prosseguir, até que, em toda a espessura da base em construção, o grau de 
compactação seja igual e ou exceda o especificado. 

Dar-se-á então o início do acabamento da superfície, preparação e conformação do 
greide conforme projeto aprovado pela Secretaria Municipal de Obras, com desnível 
transversal nunca inferior a 1%, com rolos compactadores de rodas lisas, de pneu ou de aço, 
admitindo-se umedecimento e corte com motoniveladora. 

As dimensões a serem executadas são as definidas no projeto. 

1.3 IMPRIMADURAS BETUMINOSAS 

Os serviços aos quais se refere este item consistem no fornecimento, carga, transporte e 
descarga dos materiais asfálticos, inclusive mão de obra e equipamentos necessários à execução e 
controle de qualidade de imprimaduras asfálticas a saber: 
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1.3.1 Imprimadura betuminosa ligante 

Executada com materiais que, possuindo alta viscosidade na temperatura de aplicação e cura ou 
ruptura rápida, forma uma película que adere à camada imprimada e possibilita a sua ligação ao 
revestimento asfáltico que sobre ela será executado. O material a ser utilizado é a emulsão catiônica 
RR-2C, satisfazendo as exigências contidas na P-EB 472/84 da ABNT. 

A superfície sobre a qual será executada a imprimadura deverá estar totalmente isentas de 
materiais estranhos, tais como solos, poeira e materiais orgânicos. 

A distribuição da emulsão não poderá ser iniciada enquanto não for atingida e mantida, no 
material existente dentro do veículo distribuidor, a temperatura necessária à obtenção de viscosidade 
à distribuição. O veículo distribuidor deverá percorrer a extensão a ser imprimada em velocidade 
uniforme, os operadores do veículo e da barra de distribuição deverão estar devidamente treinados. 

Durante todo o tempo necessário às operações construtivas, à cura ou ruptura do material e até 
o recobrimento, os serviços executados ou em execução deverão ser protegidos contra a ação 
destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. 

A imprimadura executada será aceita no que diz respeito à distribuição, se não existirem 
diferenças de taxas de aplicação. 

2.1 CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ 

Os serviços aos quais se refere este item consistem no fornecimento, carga, transporte e 
descarga de materiais, e de mão de obra e equipamentos necessários à execução de rolamento de 
concreto betuminoso usinado à quente (CBUQ). 

O equipamento deverá ser capaz de executar os serviços especificados dentro dos prazos fixados 
no cronograma contratual, devendo compreender no mínimo: 

• Veículos para transporte de mistura asfáltica, dotados de caçamba basculante e de lonas 
impermeáveis para cobertura durante transporte entre a usina e o local de aplicação. 

• Vibro acabadora autopropelida capaz de espalhar e conformar a mistura ao alinhamento, 
cotas e secção transversal do projeto, dotada de alisadores e lâmina vibratória para um pré 
adensamento da mistura. 

• Equipamento para compactação, constituído por rolo pneumático e rolo metálico, tipo tandem, 
de 6 a 8 toneladas. 

A massa asfáltica (CBUQ) deverá conter todas as especificações técnicas conforme normas do 
DER-SP e ser produzida em qualquer tipo de usina, volumétrica ou gravimétrica, com capacidade de 
produção suficiente para execução das camadas asfálticas no prazo previsto no cronograma de 
obras. 
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Sobre a base, depois de executadas as imprimaduras impermeabilizante e ligante, a mistura será 
distribuída com a vibro acabadora. Deverá a acabadora operar independentemente do veículo que 
estiver descarregando. 

A temperatura da mistura, no momento da distribuição, não deverá ser inferior a 120º C. 

Logo após a distribuição da mistura asfáltica na pista será iniciada sua compactação. 

A rolagem será iniciada com rolo de pneus com baixa pressão a qual será aumentada à 
medida que a mistura for sendo compactada e, consequentemente, suportando pressões mais 
elevadas, obtendo-se uma espessura não inferior a 4,00 cm (quatro centímetros e cinquenta 
decímetros) para o CBUQ. O acabamento final será feito com rolos tandem. As passadas serão 
realizadas sucessivamente em marcha avante e em marcha à ré, não sendo permitida a manobra 
dos rolos sobre a camada que está sendo compactada. 

Não será permitido nenhum trânsito sobre qualquer camada concluída, enquanto sua 
temperatura for maior que a ambiente. 

2 GUIA, SARJETA E SARJETÃO 

Deverá ser realizada a demolição das sarjetas existentes, visto que as mesmas se 
encontram danificadas. Também será realizado a correção do greide da rua. 

Deverão ser instaladas guias e sarjetas de concreto em perfil extrudado, com dimensões 
mínimas de 30 cm de base e 15 cm de altura. 

Deverão ser executados sarjetões de concreto, com largura de 1,00 m (um metro) e 
espessura de 20 cm (vinte centímetros), nos locais indicados em projeto. 

3 SINALIZAÇÃO 

Deverá ser executada sinalização horizontal de trânsito, conforme detalhe em projeto.  

Para as placas de nome de rua, cada poste deverá conter duas placas de 40x20 cm, direcionadas 
perpendicularmente. 

Cada faixa de pedestre deverá conter 4,00x0,40 m (1,60 m²), conforme detalhamento de projeto. 

 

Iperó, 11 de dezembro de 2023 

_______________________________ 
Raul Vieira da Silva 

Engenheiro Civil 
CREA 5069532162 



Objeto: BDI 20,34%
Local: ver.4 SEM DESON 18/03/2024

Item Base Código Descrição Und. Qntd. R$ Unit. R$ Unit. + BDI R$ Total

TOTAL ITEM 177.232,53R$        
SUB-ITEM 1.012,15R$                 

1.1.1 CDHU 02.08.040 Placa em lona com impressão digital e requadro em metalon M2 2,50  R$        336,43  R$            404,86  R$                 1.012,15 
SUB-ITEM 176.220,38R$            

1.2.1 CDHU 03.06.050
Desmonte (levantamento) mecanizado de pavimento em paralelepípedo ou lajota de concreto, 
inclusive carregamento, transporte até 1 quilômetro e descarregamento

M2 5529,35  R$          26,48  R$               31,87  R$            176.220,38 

TOTAL ITEM 477.106,76R$        
SUB-ITEM 342.227,56R$            

2.1.1 CDHU 54.01.400 Abertura de caixa até 25 cm, inclui escavação, compactação, transporte e preparo do sub-leito M2 2499,67  R$          22,99  R$               27,67  R$              69.165,87 

2.1.2 CDHU 54.01.220 Base de bica corrida M3 249,97  R$        217,02  R$            261,16  R$              65.282,17 
2.1.3 CDHU 54.03.230 Imprimação betuminosa ligante M2 2499,67  R$            7,31  R$                 8,80  R$              21.997,10 
2.1.4 CDHU 54.03.210 Camada de rolamento em concreto betuminoso usinado quente - CBUQ M3 99,99  R$    1.543,97  R$         1.858,01  R$            185.782,42 

SUB-ITEM 122.705,79R$            

2.2.1 CDHU 03.01.260
Demolição mecanizada de sarjeta ou sarjetão, inclusive fragmentação, carregamento, transporte até 
1 quilômetro e descarregamento

M3 14,43  R$        300,03  R$            361,06  R$                 5.210,10 

2.2.2 CDHU 54.06.151 Execução de perfil extrusado no local, sem concreto M3 100,16  R$        404,89  R$            487,24  R$              48.801,96 
2.2.3 CDHU 11.01.630 Concreto usinado, fck = 25 MPa - para perfil extrudado M3 100,16  R$        569,92  R$            685,84  R$              68.693,73 

SUB-ITEM 4.995,39R$                 
2.3.1 CDHU 54.06.170 Sarjeta ou sarjetão moldado no local, tipo PMSP em concreto com fck 25 MPa M3 5,03  R$        825,26  R$            993,12  R$                 4.995,39 

SUB-ITEM 7.178,02R$                 
2.4.1 CDHU 70.02.010 Sinalização horizontal com tinta vinílica ou acrílica M2 98,12  R$          38,35  R$               46,15  R$                 4.528,24 
2.4.2 CDHU 70.04.001 Coluna simples (PP), diâmetro de 2 1/2´ e comprimento de 3,6 m UN 1,00  R$    1.270,58  R$         1.529,02  R$                 1.529,02 

2.4.3 CDHU 70.03.001 Placa para sinalização viária em chapa de aço, totalmente refletiva com película IA/IA - área até 2,0 m² M2 0,60  R$    1.552,21  R$         1.867,93  R$                 1.120,76 

TOTAL ITEM 514.818,67R$        
SUB-ITEM 414.788,22R$            

3.1.1 CDHU 54.01.400 Abertura de caixa até 25 cm, inclui escavação, compactação, transporte e preparo do sub-leito M2 3029,68  R$          22,99  R$               27,67  R$              83.831,18 

3.1.3 CDHU 54.01.220 Base de bica corrida M3 302,97  R$        217,02  R$            261,16  R$              79.123,65 
3.1.4 CDHU 54.03.230 Imprimação betuminosa ligante M2 3029,68  R$            7,31  R$                 8,80  R$              26.661,16 
3.1.5 CDHU 54.03.210 Camada de rolamento em concreto betuminoso usinado quente - CBUQ M3 121,19  R$    1.543,97  R$         1.858,01  R$            225.172,23 

SUB-ITEM 84.743,83R$               

3.2.1 CDHU 03.01.260
Demolição mecanizada de sarjeta ou sarjetão, inclusive fragmentação, carregamento, transporte até 
1 quilômetro e descarregamento

M3 28,82  R$        300,03  R$            361,06  R$              10.405,75 

3.2.2 CDHU 54.06.151 Execução de perfil extrusado no local, sem concreto M3 63,37  R$        404,89  R$            487,24  R$              30.876,40 
3.2.3 CDHU 11.01.630 Concreto usinado, fck = 25 MPa - para perfil extrudado M3 63,37  R$        569,92  R$            685,84  R$              43.461,68 

SUB-ITEM 4.846,43R$                 
3.3.1 CDHU 54.06.170 Sarjeta ou sarjetão moldado no local, tipo PMSP em concreto com fck 25 MPa M3 4,88  R$        825,26  R$            993,12  R$                 4.846,43 

SUB-ITEM 10.440,19R$               
3.4.1 CDHU 70.02.010 Sinalização horizontal com tinta vinílica ou acrílica M2 41,64  R$          38,35  R$               46,15  R$                 1.921,69 
3.4.2 CDHU 70.04.001 Coluna simples (PP), diâmetro de 2 1/2´ e comprimento de 3,6 m UN 4,00  R$    1.270,58  R$         1.529,02  R$                 6.116,08 

3.4.3 CDHU 70.03.001 Placa para sinalização viária em chapa de aço, totalmente refletiva com película IA/IA - área até 2,0 m² M2 1,20  R$    1.552,21  R$         1.867,93  R$                 2.241,52 

3.4.4 CDHU 97.02.036 Placa de identificação em PVC com texto em vinil M2 0,32  R$        417,83  R$            502,82  R$                    160,90 

TOTAL ITEM 1.327,04R$             
SUB-ITEM 1.327,04R$                 

4.1.1 CDHU 01.20.280 Levantamento planimétrico de área pavimentada para veículo e pedestre M2 5529,35  R$            0,20  R$                 0,24  R$                 1.327,04 

1.170.485,00R$     

Iperó, 18 de março de 2024.

______________________________
Raul Vieira da Silva

Engenheiro Civil
CREA 5069532162

3.1 PAVIMENTACAO ASFALTICA (e=4,00 cm)

3.3 SARJETÃO

3.2 GUIA E SARJETA

3.0 RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA

Rua Luiz da Silva Modesto e Rua Serafim Mota de Almeida CDHU 192

1.0 SERVIÇOS INICIAIS

Infraestrutura urbana

2.4 SINALIZAÇÃO

1.2 RETIRADA DE PARALELEPÍPEDO

TOTAL GERAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ
ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Santa Cruz, 355 - Iperó/SP - CNPJ 46.634.085/0001-60
CEP: 18560 000 - Tel. (15) 3266-1321 / 3459-9999

2.0 RUA LUIZ DA SILVA MODESTO 

2.2 GUIA E SARJETA

2.1 PAVIMENTACAO ASFALTICA (e=4,00 cm)

1.1 PLACA DE OBRA 

2.3 SARJETÃO

4.0 SERVICOS COMPLEMENTARES
4.1 COMPLEMENTACAO

3.4 SINALIZAÇÃO

RAUL VIEIRA DA 
SILVA:36949889
801

Assinado de forma 
digital por RAUL VIEIRA 
DA SILVA:36949889801 
Dados: 2024.03.18 
15:28:10 -03'00'



Objeto:

Local:

2499,67 M2
COMPRIMENTO 1 COMPRIMENTO 2 LARGURA 1 LARGURA 2 ÁREA (M2)

0 1 171,46
1 2 160,57
2 3 20,00 20,00 8,03 8,05 160,80
3 4 20,00 20,00 8,05 8,04 160,90
4 5 20,00 20,00 8,04 8,04 160,80
5 6 20,00 20,00 8,04 8,05 160,90
6 7 20,00 20,00 8,05 8,04 160,90
7 8 20,00 20,00 8,04 8,06 161,00
8 9 20,00 20,00 8,06 8,09 161,50
9 10 20,00 20,00 8,09 8,06 161,50

10 11 20,00 20,00 8,05 8,06 161,10
11 12 20,00 20,00 8,06 8,04 161,00
12 13 20,00 20,00 8,04 8,59 166,30
13 14 20,00 20,00 8,59 8,01 166,00
14 15 20,00 20,00 8,06 8,01 160,70
15 15+8,02 8,02 8,02 8,01 8,01 64,24

TOTAL 2499,67

249,97 M2
ÁREA (M2)

- - 249,97
TOTAL 249,97

99,99 M2
ÁREA (M2)

- - 99,99
TOTAL 99,99

14,43 M2
ÁREA (M2)

- - 14,43

TOTAL 14,43

100,16 M2
ÁREA (M2)

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO - PERFIL EXTRUDADO

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO - CAMADA DE ROLAMENTO - CBUQ

Área do pavimento com uma espessura de 4 cm => 2499,67 * 0,04

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO - DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE SARJETA OU SARJETAO

481,15 m de sarjeta a ser demolida com largura de 30 cm e espessura de 10 cm 
=> 481,15*0,30*0,10

Valores retirados de levantamento topográfico

Rua Luiz da Silva Modesto e Rua Serafim Mota de Almeida

MEMORIA DE CALCULO

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO 
TRECHO

Valores retirados de levantamento topográfico

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO - BASE DE BICA

Área do pavimento com uma espessura de 10 cm => 2499,67 * 0,10

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ
ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Santa Cruz, 355 - Iperó/SP - CNPJ 46.634.085/0001-60
CEP: 18560 000 - Tel. (15) 3266-1321 / 3459-9999

Infraestrutura urbana



- - 100,16

TOTAL 100,16

5,03 M2
ÁREA (M2)

- - 5,03

TOTAL 5,03

3029,68 M2
COMPRIMENTO 1 COMPRIMENTO 2 LARGURA 1 LARGURA 2 ÁREA (M2)

0 1 150,02
1 2 139,38
2 3 151,54
3 4 196,37
4 5 20,00 20,00 10,26 10,35 206,10
5 6 20,00 20,00 10,35 10,45 208,00
6 6+10,88 10,88 10,88 10,45 10,47 113,80

6+10,88 7 9,12 9,12 5,24 4,50 44,39
6+10,88 7 9,12 9,12 5,24 4,41 43,98

7 8 20,00 20,00 4,50 4,33 88,30
7 8 20,00 20,00 4,41 4,59 90,00
8 9 20,00 20,00 4,33 4,16 84,90
8 9 20,00 20,00 4,59 4,72 93,10
9 10 20,00 20,00 4,16 3,92 80,80
9 10 20,00 20,00 4,72 4,91 96,30

10 11 20,00 20,00 3,92 3,81 77,30
10 11 20,00 20,00 4,91 5,02 99,30
11 12 20,00 20,00 3,81 3,64 74,50
11 12 20,00 20,00 5,02 5,17 101,90
12 13 20,00 20,00 3,64 3,51 71,50
12 13 20,00 20,00 5,17 5,32 104,90
13 13+6,58 20,00 20,00 3,51 3,51 70,20
13 13+6,58 20,00 20,00 5,32 5,41 107,30

13+6,58 14 129,04
14 15 136,32
15 16 140,33
16 16+17,46 130,10

TOTAL 3029,68

302,97 M2
ÁREA (M2)

- - 302,97
TOTAL 302,97

121,19 M2
ÁREA (M2)

- - 121,19
TOTAL 121,19

Área do pavimento com uma espessura de 4 cm => 3029,68 * 0,04

1517,63 m de perfil extrudado com seção tipica de 0,066 m³=> 1517,63*0,066

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO - SARJETAO

Execução de 1 sarjetão com 8,45 m de comprimento +1 de 8,68 m de 
comprimento e 1 de 8,00 m de comprimento, todos com seção de 1,00 m de 
largura e espessura de 0,20 m.

Valores retirados de levantamento topográfico
Valores retirados de levantamento topográfico
Valores retirados de levantamento topográfico

Valores retirados de levantamento topográfico
Valores retirados de levantamento topográfico
Valores retirados de levantamento topográfico
Valores retirados de levantamento topográfico

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA - BASE DE BICA

Área do pavimento com uma espessura de 10 cm => 3029,68 * 0,10

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA - CAMADA DE ROLAMENTO - CBUQ

TRECHO
Valores retirados de levantamento topográfico

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA



28,80 M2
ÁREA (M2)

- - 28,80

TOTAL 28,80

63,37 M2
ÁREA (M2)

- - 63,37

TOTAL 63,37

4,88 M2
ÁREA (M2)

- - 4,88

TOTAL 4,88

____________________________________

RAUL VIEIRA DA SILVA

ENGENHEIRO CIVIL - CREA: 5069532162

Execução de 1 sarjetão com 6,97 m de comprimento +1 de 7,23 m de 
comprimento e 1 de 10,18 m de comprimento, todos com seção de 1,00 m de 
largura e espessura de 0,20 m.

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA - DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE SARJETA OU SARJETAO

960,12 m de sarjeta a ser demolida com largura de 30 cm e espessura de 10 cm 
=> 960,12*0,30*0,10

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA - PERFIL EXTRUDADO

Iperó 18 de março de 2024

960,12 m de perfil extrudado com seção tipica de 0,066 m³=> 960,12*0,066

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA - SARJETAO

RAUL VIEIRA 
DA 
SILVA:369498
89801

Assinado de forma digital por RAUL 
VIEIRA DA SILVA:36949889801 
Dados: 2024.03.18 15:28:26 -03'00'



MUNICÍPIO DATA BASE: 
IPERÓ Dezembro / 2023

OBJETO Infraestrutura urbana

1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS

m² 2,50 2,50
R$ 1.012,15 1.012,15
m² 2.499,67 3.029,68 5.529,35
R$ 79.664,49 96.555,82 176.220,38

m² 1.499,80 999,87 2.499,67
R$ 205.336,54 136.891,02 342.227,56
m 100,16 100,16
R$ 122.705,79 122.705,79
m³ 5,03 5,03
R$ 4.995,39 4.995,39
m² 98,12 98,12
R$ 7.178,02 7.178,02

m² 908,90 2.120,77 3.029,68
R$ 124.436,47 290.351,75 414.788,22
m³ 63,37 63,37
R$ 84.743,83 84.743,83
m³ 4,88 4,88
R$ 4.846,43 4.846,43
m² 41,64 41,64
R$ 10.440,19 10.440,19

m² 5.529,35 5.529,35
R$ 1.327,04 1.327,04

250.000,00 250.000,00 250.000,00 250.000,00 1.000.000,00
37.340,22 14.592,20 55.736,12 62.816,39 170.485,00

287.340,22 264.592,20 305.736,12 312.816,39 1.170.485,00

Iperó, 18 de março de 2024.

______________________________
Raul Vieira da Silva

Engenheiro Civil
CREA 5069532162

SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ
ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Santa Cruz, 355 - Iperó/SP - CNPJ 46.634.085/0001-60
CEP: 18560 000 - Tel. (15) 3266-1321 / 3459-9999

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRAZO PROPOSTO

ITEM SERVIÇOS UNIDADE TOTAL

1.0 SERVIÇOS INICIAIS

2.2 GUIA E SARJETA

2.1 PAVIMENTACAO ASFALTICA (e=4,00 cm)

2.0 RUA LUIZ DA SILVA MODESTO 

3.0 RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA

2.4 SINALIZAÇÃO

2.3 SARJETÃO

3.3 SARJETÃO

3.2 GUIA E SARJETA

3.1 PAVIMENTACAO ASFALTICA (e=4,00 cm)

T O T A L 

PERIODO DE EXECUÇÃO PERIODO DE PRESTAÇÃO D ECONTAS

1.2 RETIRADA DE PARALELEPÍPEDO

1.1 PLACA DE OBRA 

RECURSOS ESTADUAIS
RECURSOS PRÓPRIOS

4.1 COMPLEMENTACAO

4.0 SERVICOS COMPLEMENTARES

3.4 SINALIZAÇÃO

RAUL VIEIRA 
DA 
SILVA:3694988
9801

Assinado de forma 
digital por RAUL VIEIRA 
DA SILVA:36949889801 
Dados: 2024.03.18 
15:28:43 -03'00'



MUNICÍPIO DATA BASE: 
IPERÓ Dezembro / 2023

OBJETO
Infraestrutura urbana

PRAZO DE LIBERAÇÃO: PRAZO DE EXECUÇÃO:

em até 30 dias após a 
ordem de serviço

690 dias

m² 2,50
R$ 1.012,15
m² 5.529,35
R$ 176.220,38

m² 2.499,67
R$ 342.227,56
m 100,16
R$ 122.705,79
m³ 5,03
R$ 4.995,39
m² 98,12
R$ 7.178,02

m² 3.029,68
R$ 414.788,22
m³ 63,37
R$ 84.743,83
m³ 4,88
R$ 4.846,43
m² 41,64
R$ 10.440,19

m² 5.529,35
R$ 1.327,04

1.000.000,00
170.485,00

1.170.485,00

Iperó, 18 de março de 2024.

______________________________
Raul Vieira da Silva

Engenheiro Civil
CREA 5069532162

PRAZO PROPOSTO
INÍCIO:  Data da assinatura do convênio
FINAL: 720 dias a partir da data da assinatura do convênio

T O T A L 1.170.485,00

RECURSOS ESTADUAIS 1.000.000,00
RECURSOS PRÓPRIOS 170.485,00

3.4 SINALIZAÇÃO
41,64

10.440,19

3.3 SARJETÃO
4,88

4.846,43

3.2 GUIA E SARJETA
63,37

84.743,83

3.1 PAVIMENTACAO ASFALTICA (e=4,00 cm)
3.029,68

414.788,22

3.0 RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA

2.3 SARJETÃO
5,03

4.995,39

2.2 GUIA E SARJETA
100,16

122.705,79

2.1 PAVIMENTACAO ASFALTICA (e=4,00 cm)
2.499,67

342.227,56

PERÍODO: 720 dias

1.0 SERVIÇOS INICIAIS

1.2 RETIRADA DE PARALELEPÍPEDO
5.529,35

176.220,38

1.1 PLACA DE OBRA 
2,50

1.012,15

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERÓ
ESTADO DE SÃO PAULO

Av. Santa Cruz, 355 - Iperó/SP - CNPJ 46.634.085/0001-60
CEP: 18560 000 - Tel. (15) 3266-1321 / 3459-9999

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

2.4 SINALIZAÇÃO
98,12

7.178,02

ITEM SERVIÇOS UNIDADE

1a. ETAPA

TOTAL

2.0 RUA LUIZ DA SILVA MODESTO 

4.0 SERVICOS COMPLEMENTARES

4.1 COMPLEMENTACAO
5.529,35
1.327,04

RAUL VIEIRA 
DA 
SILVA:36949
889801

Assinado de forma 
digital por RAUL 
VIEIRA DA 
SILVA:36949889801 
Dados: 2024.05.02 
15:57:05 -03'00'



1

2

RETIRADA DA LAJOTA

RETIRADA DA LAJOTA

1

RUA DA SERRALHERIA

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 2.794,45 m²

2

RUA DO ESCRITORIO 

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 1.951,78 m²

1

RUA DA SERRALHERIA

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 2.794,45 m²

2

RUA DO ESCRITORIO 

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 1.951,78 m²

1

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA

PAVIMENTAÇÃO 3029,68 m²

2

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO

PAVIMENTAÇÃO 2499,67 m²
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SECÇÃO TÍPICA DE GUIA EXTRUSADA

0
.
2

3

0.15

0.30

0
.
1

5

0
.
0

8

0
.
1

0

0.15

ÁREA DA SECÇÃO - 0,066 m²

SECÇÃO TÍPICA DE PAVIMENTO ASFÁLTICO

1

RUA SERAFIM MOTA DE ALMEIDA

PAVIMENTAÇÃO 3029,68 m²

2

RUA LUIZ DA SILVA MODESTO

PAVIMENTAÇÃO 2499,67 m²

1

RUA DA SERRALHERIA

TUBO DE CONCRETO - DN= 400 mm (02 un)

BOCA DE LOBO DUPLA - 01 UN 

SARJETÃO - 24,28 m²

2

RUA DO ESCRITORIO 

ESCADA HIDRÁULICA - 

BOCA DE LOBO DUPLA - 

SARJETÃO - 25,57 m²

1

RUA DA SERRALHERIA

TUBO DE CONCRETO - DN= 400 mm (02 un)

BOCA DE LOBO DUPLA - 01 UN 

SARJETÃO - 24,28 m²

2

RUA DO ESCRITORIO 

ESCADA HIDRÁULICA - 

BOCA DE LOBO DUPLA - 

SARJETÃO - 25,57 m²

1

2

PASSEIO

GUIA E SAJETA - 21,99 m

GUIA E SARJETA - 47,40m

BOCA DE LOBO DUPLO

ESCADA HIDRÁULICA/

DISSIPADOR COM BLOCO

CHEIO

SARJETÃO - L= 1,00 m

SARJETÃO - L= 1,00 m

SARJETÃO - L= 1,00 m

BOCA DE LOBO DUPLO

SARJETÃO - L= 1,00 m

PASSEIO

PV E TUBO DE DN= 400 mm

POSTE DE ENERGIA EXISTENTE

1

RUA DA SERRALHERIA

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 28,84 m²

EXECUÇÃO DE GUIA E SARJETA - 4,49 m

2

RUA DO ESCRITORIO 

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 2.039,51 m²

EXECUÇÃO DE GUIA E SARJETA - 74,74 m

1

RUA DA SERRALHERIA

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 28,84 m²

EXECUÇÃO DE GUIA E SARJETA - 4,49 m

2

RUA DO ESCRITORIO 

RETIRADA DA LAJOTA SEXTAVADA - 2.039,51 m²

EXECUÇÃO DE GUIA E SARJETA - 74,74 m

1

2

PASSEIO

GUIA E SAJETA - 21,99 m

GUIA E SARJETA - 47,46m

BOCA DE LOBO DUPLA

ESCADA HIDRÁULICA/

DISSIPADOR COM BLOCO

CHEIO

SARJETÃO - L= 1,00 m

SARJETÃO - L= 1,00 m

BOCA DE LOBO DUPLO

SARJETÃO - L= 1,00 m

PASSEIO

CALÇADA REBAIXADA

CONFORME DETALHE

CALÇADA

REBAIXADA

CONFORME

DETALHE

CALÇADA REBAIXADA

CONFORME DETALHE

PLACA DE "PARE"

FAIXA DE TRAVESSEIA

DE PEDESTRE

PLACA DE IDENTIFICAÇÃO

PLACA DE IDENTIFICAÇÃO

FAIXA DE TRAVESSIA DE

PEDESTRE

PLACA DE "PARE"

FAIXA DE TRAVESSIA DE

PEDESTRE

P
L
A

C
A

 
D

E
 
"
P

A
R

E
"

FAIXA DE TRAVESSIA DE

PEDESTRE

FAIXA DE TRAVESSIA DE

PEDESTRE

SARJETÃO - L= 1,00 m

POSTE DE ENERGIA EXISTENTE

PROJETO BÁSICO

RETIRADA DAS LAJOTAS

1/4

FOLHA

PREFEITURA MUNICIPAL

DE IPERÓ

1:750

ESCALA

Observações

Logradouro: C x L média - Área

Custos

Custo Referência (CDHU 190): R$ 2.012.851,12

Custo Contratado: R$____________________________________

Custo Final: R$____________________________________

Fiscal Convênio

_________________________________

PM de Iperó

Resp. Técnico

ART DE PROJETO:

ART DE ORÇAMENTO:

ART DE FISCALIZAÇÃO:

Objeto

INFRAESTRUTURA URBANA - EXECUÇÃO DE

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, GUIAS

E SARJETAS

Revisão:

Nº Demanda:

Data Levantamento:

01

10/03/2023

Local

Rua do Escritório e Rua da Serralheria.

_________________________________

Raul Vieira da Silva

Engenheiro Civil

CREA 5069532162

PROJETO BÁSICO

PAVIMENTAÇÃO

2/4

FOLHA

PREFEITURA MUNICIPAL

DE IPERÓ

Observações

1:750

ESCALA

Logradouro: C x L média - Área

Custos

Custo Referência (CDHU 192): R$1.170.485,00

Custo Contratado: R$____________________________________

Custo Final: R$____________________________________

Fiscal Convênio

_________________________________

PM de Iperó

Resp. Técnico

ART DE PROJETO:

ART DE ORÇAMENTO:

ART DE FISCALIZAÇÃO:

Objeto

INFRAESTRUTURA URBANA - EXECUÇÃO DE

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, GUIAS

E SARJETAS

Revisão:

Nº Demanda:

Data Levantamento:

01

18/03/2024

Local

Rua Serafim Mota de Almeida e Rua Luiz da Silva

Modesto

_________________________________

Raul Vieira da Silva

Engenheiro Civil

CREA 5069532162

PROJETO BÁSICO

DRENAGEM

3/4

FOLHA

PREFEITURA MUNICIPAL

DE IPERÓ

1:750

ESCALA

Observações

Logradouro: C x L média - Área

Custos

Custo Referência (CDHU 188): R$ 2.012.851,12

Custo Contratado: R$____________________________________

Custo Final: R$____________________________________

Fiscal Convênio

_________________________________

PM de Iperó

Resp. Técnico

ART DE PROJETO:

ART DE ORÇAMENTO:

ART DE FISCALIZAÇÃO:

Objeto

INFRAESTRUTURA URBANA - EXECUÇÃO DE

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, GUIAS

E SARJETAS

Revisão:

Nº Demanda:

Data Levantamento:

01

10/03/2023

Local

Rua do Escritório e Rua da Serralheria

_________________________________

Raul Vieira da Silva

Engenheiro Civil

CREA 5069532162

PROJETO BÁSICO

COMPLETO

4/4

FOLHA

PREFEITURA MUNICIPAL

DE IPERÓ

1:750

ESCALA

Observações

Logradouro: C x L média - Área

Custos

Custo Referência (CDHU 188): R$ 2.012.851,12

Custo Contratado: R$____________________________________

Custo Final: R$____________________________________

Fiscal Convênio

_________________________________

PM de Iperó

Resp. Técnico

ART DE PROJETO:

ART DE ORÇAMENTO:

ART DE FISCALIZAÇÃO:

Objeto

INFRAESTRUTURA URBANA - EXECUÇÃO DE

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM, GUIAS

E SARJETAS

Revisão:

Nº Demanda:

Data Levantamento:

01

10/03/2023

Local

Rua do Escritório e Rua da Serralheria

_________________________________

Raul Vieira da Silva

Engenheiro Civil

CREA 5069532162



TERMO DE CONVÊNIO 101363/2024

 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE GOVERNO
E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E O MUNICÍPIO DE IPERÓ.

Em Aos 17 dias do mês de maio de 2024, o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Governo e
Relações Institucionais, neste ato representada por seu Titular GILBERTO KASSAB, nos termos da autorização
constante no inciso III do artigo 1º do Decreto nº 66.173/2021 e do despacho publicado no DOE de 03/05/2024,
doravante designado ESTADO, e o Município de IPERÓ, inscrito no CNPJ/MF sob nº 46.634.085/0001-60, neste ato
representado pelo seu Prefeito LEONARDO ROBERTO FOLIM, doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base
nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as
cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a transferência de recursos financeiros
para pavimentação asfáltica e sinalização viária horizontal na Rua Luiz da Silva Modesto e Rua Serafim Mota de 
Almeida, de acordo com o correspondente plano de trabalho, que integra o presente instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário de Governo e Relações Institucionais, após manifestação favorável do
responsável pela Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais, amparada em
pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho de
que trata o "caput", para sua melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou
acréscimo de valor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da
execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria de Governo e Relações Institucionais, por sua
Subsecretaria de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais (SGRI/SCMENG), e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do presente convenio, o ESTADO
e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações:

I - COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à celebração do convênio, bem
assim as prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica da obra;

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade técnica do MUNICÍPIO;

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e quinta do presente convênio;

II - COMPETE AO MUNICÍPIO:

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que cuida a cláusula primeira deste
convênio, em conformidade com o plano de trabalho e com observância da legislação pertinente, bem como dos
melhores padrões de qualidade e economia aplicáveis à espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual nº 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à acessibilidade para pessoas com
deficiência;
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c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins aludidos no presente convênio;

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos financeiros, permitindo ampla
fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste ajuste;

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de Orientação fornecido pelo
ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pelo ESTADO, cobrindo o custo total da
execução da obra;

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros, resultantes da execução
do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de
qualquer responsabilidade;

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo ESTADO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se refere a alínea "e" do inciso II desta cláusula será
encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento dos
recursos financeiros, conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, e será encartada aos autos do processo
correspondente para exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas
das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do
repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à
Secretaria de Governo e Relações Institucionais.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades encontradas na
prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento
de valores utilizados indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor estimado do presente convênio é de R$ 1.170.485,00 (um milhão, cento e
setenta mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais) dos quais R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), de responsabilidade
do ESTADO e o restante de responsabilidade do MUNICÍPIO

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos de responsabilidade do
ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO, após a expedição da ordem de serviço, em conformidade com Decreto nº
68.484 de 26 de abril de 2024, e Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidades legais e regulamentares
vigentes, nas seguintes condições:

 

1ª parcela: no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a ser paga após a expedição da ordem de serviço;

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de responsabilidade do ESTADO que
ultrapasse o valor total necessário à conclusão do objeto e de cada uma das etapas previstas no plano de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transferência de qualquer recurso do
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Estado, fornecer documentação que comprove o custo efetivo final para a execução do objeto do presente convênio.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO: Os recursos de responsabilidade do
ESTADO a serem transferidos ao MUNICÍPIO são originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa
 4.4.40.51.01 - Transferências à Municípios - Obras, Código 51.01.01 - Gabinete do Secretário, Programa de Trabalho
Resumido 04.127.5126.4477.0000 - Articulação Municipal e Consórcio de Municípios, dotação orçamentária do
corrente exercício da SGRI/SCMENG, ao passo que os recursos a cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de
despesa nº 449051.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em função deste ajuste, serão
depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na
execução do objeto deste convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO O MUNICÍPIO deverá observar ainda:

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização, estes deverão ser
aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em
títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,
exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alínea e, deverão ser apresentados os
extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à
aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou restituição do numerário
recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse e até
a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome do MUNICÍPIO, devendo
mencionar o número deste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos próprios necessários à complementação
da execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos da alínea “g” do item II do artigo 4° do
Decreto nº 66.173/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente convênio é de 720 (setecentos e
vinte) dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu
prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário de Governo e Relações
Institucionais, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, ensejará a
prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Secretário de Governo e Relações Institucionais, pelo mesmo
número de dias de atraso da respectiva liberação, independentemente de termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser denunciado pelos partícipes,
mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou
descumprimento de qualquer de suas cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de
contas.

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente
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convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de
Governo e Relações Institucionais, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos
do § 1º do artigo 37, da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir litígios oriundos da execução
deste convênio, após esgotadas as instâncias administrativas.

E, por estarem de acordo, assinam o presente
Termo digitalmente.
 

São Paulo, 17 de maio de 2024

LEONARDO ROBERTO FOLIM 
Prefeito

PD-Prefeitura Iperó 

EDILSON DOS SANTOS MACEDO 
Chefe de Gabinete

Secretaria de Governo e Relações Institucionais 

GILBERTO KASSAB 
Secretário de Estado

Secretaria de Governo e Relações Institucionais 
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ANEXO RP-03 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS) 

(redação dada pela Resolução nº 11/2021) 

ÓRGÃO CONCESSOR: Secretaria de Governo e Relações Institucionais do Estado de São Paulo

ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPERO.

INTERVENIENTE (se houver): 

Nº DO CONVÊNIO (1):

TIPO DE CONCESSÃO (2): CONVÊNIO

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (3): R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

EXERCÍCIO (3): 2024

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a. o ajuste acima referido e seus aditamentos, bem como o processo das respectivas prestações de contas,
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos
e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar
nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme
regras do Código de Processo Civil;

d. as informações pessoais dos responsáveis pelos órgãos concessor e beneficiário, bem como do interveniente e
interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral”
anexa (s);

2.Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa,

interpor recursos e o que mais couber.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR: 

Nome: Gilberto Kassab

Cargo: Secretário 

CPF: 088.847.618-32
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ORDENADOR DE DESPESAS DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR: 

Nome: Edilson dos Santos Macedo

Cargo: Ordenador de Despesas

CPF: 906.319.278-91

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO: 

Nome: LEONARDO ROBERTO FOLIM

Cargo: Prefeito

CPF: 403.191.868-22

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e respectiva prestação de contas: 

PELO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO: 

Nome: LEONARDO ROBERTO FOLIM

Cargo: Prefeito

CPF: 403.191.868-22

 

PELO INTERVENIENTE (devidamente cadastrado no sistema): 
Nome: 
Cargo (se for o caso):
CPF: 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:
Nome: 
Cargo:
CPF: 
 

(1) Quando for o caso. 
(2) Convênio, Auxílio, Subvenção ou Contribuição. 
(3) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas.

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que
tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de
responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios;
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos
e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

SECRETARIA DE GOVERNO

.                                                 .

S
G

R
IC

A
P

20
24

10
06

51
D

M

228



o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e
Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).
 

 

São Paulo, 17 de maio de 2024

LEONARDO ROBERTO FOLIM 
Prefeito

PD-Prefeitura Iperó 

EDILSON DOS SANTOS MACEDO 
Chefe de Gabinete

Secretaria de Governo e Relações Institucionais 

GILBERTO KASSAB 
Secretário de Estado

Secretaria de Governo e Relações Institucionais 
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